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LEI Nº 12.188, DE 11 DE JANEIRO DE 
2010.   

Institui a Política Nacional de Assistência Técnica 
e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e 
Reforma Agrária - PNATER e o Programa 
Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural 
na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária - 
PRONATER, altera a Lei no 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e dá outras providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:  

CAPÍTULO I - DA POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

E EXTENSÃO RURAL PARA A AGRICULTURA FAMILIAR 

 E REFORMA AGRÁRIA - PNATER  

Art. 1o  Fica instituída a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para 
a Agricultura Familiar e Reforma Agrária - PNATER, cuja formulação e supervisão são de 
competência do Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA.  

Parágrafo único.  Na destinação dos recursos financeiros da Pnater, será priorizado o 
apoio às entidades e aos órgãos públicos e oficiais de Assistência Técnica e Extensão Rural - 
ATER.  

Art. 2o  Para os fins desta Lei, entende-se por:  

I - Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER: serviço de educação não formal, de 
caráter continuado, no meio rural, que promove processos de gestão, produção, 
beneficiamento e comercialização das atividades e dos serviços agropecuários e não 
agropecuários, inclusive das atividades agroextrativistas, florestais e artesanais;  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.188-2010?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.188-2010?OpenDocument
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II - Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar - DAP: documento que identifica os beneficiários do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF; e  

III - Relação de Beneficiários - RB: relação de beneficiários do Programa de Reforma 
Agrária, conforme definido pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA.  

Parágrafo único.  Nas referências aos Estados, entende-se considerado o Distrito 
Federal.  

Art. 3o  São princípios da Pnater:  

I - desenvolvimento rural sustentável, compatível com a utilização adequada dos 
recursos naturais e com a preservação do meio ambiente;  

II - gratuidade, qualidade e acessibilidade aos serviços de assistência técnica e 
extensão rural;  

III - adoção de metodologia participativa, com enfoque multidisciplinar, interdisciplinar e 
intercultural, buscando a construção da cidadania e a democratização da gestão da política 
pública;  

IV - adoção dos princípios da agricultura de base ecológica como enfoque preferencial 
para o desenvolvimento de sistemas de produção sustentáveis;  

V - equidade nas relações de gênero, geração, raça e etnia; e  

VI - contribuição para a segurança e soberania alimentar e nutricional.  

Art. 4o  São objetivos da Pnater:  

I - promover o desenvolvimento rural sustentável;  

II - apoiar iniciativas econômicas que promovam as potencialidades e vocações 
regionais e locais;  

III - aumentar a produção, a qualidade e a produtividade das atividades e serviços 
agropecuários e não agropecuários, inclusive agroextrativistas, florestais e artesanais;  

IV - promover a melhoria da qualidade de vida de seus beneficiários;  

V - assessorar as diversas fases das atividades econômicas, a gestão de negócios, sua 
organização, a produção, inserção no mercado e abastecimento, observando as peculiaridades 
das diferentes cadeias produtivas;  

VI - desenvolver ações voltadas ao uso, manejo, proteção, conservação e recuperação 
dos recursos naturais, dos agroecossistemas e da biodiversidade;  

VII - construir sistemas de produção sustentáveis a partir do conhecimento científico, 
empírico e tradicional;  

VIII - aumentar a renda do público beneficiário e agregar valor a sua produção;  

IX - apoiar o associativismo e o cooperativismo, bem como a formação de agentes de 
assistência técnica e extensão rural;  
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X - promover o desenvolvimento e a apropriação de inovações tecnológicas e 
organizativas adequadas ao público beneficiário e a integração deste ao mercado produtivo 
nacional;  

XI - promover a integração da Ater com a pesquisa, aproximando a produção agrícola e 
o meio rural do conhecimento científico; e  

XII - contribuir para a expansão do aprendizado e da qualificação profissional e 
diversificada, apropriada e contextualizada à realidade do meio rural brasileiro.  

Art. 5o  São beneficiários da Pnater:  

I - os assentados da reforma agrária, os povos indígenas, os remanescentes de 
quilombos e os demais povos e comunidades tradicionais; e  

II - nos termos da Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006, os agricultores familiares ou 
empreendimentos familiares rurais, os silvicultores, aquicultores, extrativistas e pescadores, 
bem como os beneficiários de programas de colonização e irrigação enquadrados nos limites 
daquela Lei.  

Parágrafo único.  Para comprovação da qualidade de beneficiário da Pnater, exigir-se-á 
ser detentor da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar - DAP ou constar na Relação de Beneficiário - RB, homologada no Sistema de 
Informação do Programa de Reforma Agrária - SIPRA.  

CAPÍTULO II - DO PROGRAMA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

E EXTENSÃO RURAL NA AGRICULTURA FAMILIAR  

E NA REFORMA AGRÁRIA - PRONATER  

Art. 6o  Fica instituído, como principal instrumento de implementação da Pnater, o 
Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na 
Reforma Agrária - PRONATER.  

Art. 7o  O Pronater terá como objetivos a organização e a execução dos serviços de Ater 
ao público beneficiário previsto no art. 5o desta Lei, respeitadas suas disponibilidades 
orçamentária e financeira.  

Art. 8o  A proposta contendo as diretrizes do Pronater, a ser encaminhada pelo MDA 
para compor o Plano Plurianual, será elaborada tendo por base as deliberações de 
Conferência Nacional, a ser realizada sob a coordenação do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Rural Sustentável - CONDRAF.  

Parágrafo único.  O regulamento desta Lei definirá as normas de realização e de 
participação na Conferência, assegurada a participação paritária de representantes da 
sociedade civil.  

Art. 9o  O Condraf opinará sobre a definição das prioridades do Pronater, bem como 
sobre a elaboração de sua proposta orçamentária anual, recomendando a adoção de critérios e 
parâmetros para a regionalização de suas ações.  

Art. 10.  O Pronater será implementado em parceria com os Conselhos Estaduais de 
Desenvolvimento Sustentável e da Agricultura Familiar ou órgãos similares.  

Art. 11.  As Entidades Executoras do Pronater compreendem as instituições ou 
organizações públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos, previamente credenciadas na 
forma desta Lei, e que preencham os requisitos previstos no art. 15 desta Lei.  
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Art. 12.  Os Estados cujos Conselhos referidos no art. 10 desta Lei firmarem Termo de 
Adesão ao Pronater poderão dele participar, mediante:  

I - o credenciamento das Entidades Executoras, na forma do disposto no art. 13 desta 
Lei;  

II - a formulação de sugestões relativas à programação das ações do Pronater;  

III - a cooperação nas atividades de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação 
dos resultados obtidos com a execução do Pronater;  

IV - a execução de serviços de Ater por suas empresas públicas ou órgãos, 
devidamente credenciados e selecionados em chamada pública.  

CAPÍTULO III - DO CREDENCIAMENTO DAS ENTIDADES EXECUTORAS  

Art. 13.  O credenciamento de Entidades Executoras do Pronater será realizado pelos 
Conselhos a que se refere o art. 10 desta Lei.  

Art. 14.  Caberá ao MDA realizar diretamente o credenciamento de Entidades 
Executoras, nas seguintes hipóteses:  

I - não adesão do Conselho ao Pronater no Estado onde pretenda a Entidade Executora 
ser credenciada; 

II - provimento de recurso de que trata o inciso I do art. 16 desta Lei.  

Art. 15.  São requisitos para obter o credenciamento como Entidade Executora do 
Pronater:  

I - contemplar em seu objeto social a execução de serviços de assistência técnica e 
extensão rural;  

II - estar legalmente constituída há mais de 5 (cinco) anos;  

III - possuir base geográfica de atuação no Estado em que solicitar o credenciamento;  

IV - contar com corpo técnico multidisciplinar, abrangendo as áreas de especialidade 
exigidas para a atividade;  

V - dispor de profissionais registrados em suas respectivas entidades profissionais 
competentes, quando for o caso;  

VI - atender a outras exigências estipuladas em regulamento.  

Parágrafo único.  O prazo previsto no inciso II não se aplica às entidades públicas.  

Art. 16.  Do indeferimento de pedido de credenciamento, bem como do ato de 
descredenciamento de Entidade Executora do Pronater, caberá recurso, no prazo de 15 
(quinze) dias contados da data em que o interessado tomar ciência do ato contestado:  

I - ao gestor do Pronater no MDA, na hipótese de indeferimento ou descredenciamento 
por Conselho Estadual;  
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II - ao Ministro do Desenvolvimento Agrário, nas demais hipóteses de indeferimento ou 
descredenciamento.  

Art. 17.  A critério do órgão responsável pelo credenciamento ou pela contratação, será 
descredenciada a Entidade Executora que:  

I - deixe de atender a qualquer dos requisitos de credenciamento estabelecidos no art. 
15 desta Lei;  

II - descumpra qualquer das cláusulas ou condições estabelecidas em contrato. 

Parágrafo único.  A Entidade Executora descredenciada nos termos do inciso II deste 
artigo somente poderá ser novamente credenciada decorridos 5 (cinco) anos, contados da data 
de publicação do ato que aplicar a sanção.  

CAPÍTULO IV - DA CONTRATAÇÃO DAS ENTIDADES EXECUTORAS  

Art. 18.  A contratação das Entidades Executoras será efetivada pelo MDA ou pelo Incra, 
observadas as disposições desta Lei, bem como as da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 19.  A contratação de serviços de Ater será realizada por meio de chamada pública, 
que conterá, pelo menos: 

I - o objeto a ser contratado, descrito de forma clara, precisa e sucinta; 

II - a qualificação e a quantificação do público beneficiário; 

III - a área geográfica da prestação dos serviços; 

IV - o prazo de execução dos serviços; 

V - os valores para contratação dos serviços; 

VI - a qualificação técnica exigida dos profissionais, dentro das áreas de especialidade 
em que serão prestados os serviços; 

VII - a exigência de especificação pela entidade que atender à chamada pública do 
número de profissionais que executarão os serviços, com suas respectivas qualificações 
técnico-profissionais; 

VIII - os critérios objetivos para a seleção da Entidade Executora. 

Parágrafo único.  Será dada publicidade à chamada pública, pelo prazo mínimo de 30 
(trinta) dias, por meio de divulgação na página inicial do órgão contratante na internet e no 
Diário Oficial da União, bem como, quando julgado necessário, por outros meios. 

CAPÍTULO V - DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE, FISCALIZAÇÃO  

E DA AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS DA EXECUÇÃO DO PRONATER 

Art. 20.  A execução dos contratos será acompanhada e fiscalizada nos termos do art. 
67 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 21.  Os contratos e todas as demais ações do Pronater serão objeto de controle e 
acompanhamento por sistema eletrônico, sem prejuízo do lançamento dos dados e 
informações relativos ao Programa nos demais sistemas eletrônicos do Governo Federal. 
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Parágrafo único.  Os dados e informações contidos no sistema eletrônico deverão ser 
plenamente acessíveis a qualquer cidadão por meio da internet.  

Art. 22.  Para fins de acompanhamento da execução dos contratos firmados no âmbito 
do Pronater, as Entidades Executoras lançarão, periodicamente, em sistema eletrônico, as 
informações sobre as atividades executadas, conforme dispuser regulamento. 

Art. 23.  Para fins de liquidação de despesa, as Entidades Executoras lançarão Relatório 
de Execução dos Serviços Contratados em sistema eletrônico, contendo:  

I - identificação de cada beneficiário assistido, contendo nome, qualificação e endereço;  

II - descrição das atividades realizadas;  

III - horas trabalhadas para realização das atividades;  

IV - período dedicado à execução do serviço contratado;  

V - dificuldades e obstáculos encontrados, se for o caso;  

VI - resultados obtidos com a execução do serviço;  

VII - o ateste do beneficiário assistido, preenchido por este, de próprio punho;  

VIII - outros dados e informações exigidos em regulamento.  

§ 1o  A Entidade Executora manterá em arquivo, em sua sede, toda a documentação 
original referente ao contrato firmado, incluindo o Relatório a que se refere o caput deste 

artigo, para fins de fiscalização, pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar da aprovação das 
contas anuais do órgão contratante pelo Tribunal de Contas da União.  

§ 2o  O órgão contratante bem como os órgãos responsáveis pelo controle externo e 
interno poderão, a qualquer tempo, requisitar vista, na sede da Entidade Executora, da 
documentação original a que se refere o § 1o deste artigo, ou cópia de seu inteiro teor, a qual 
deverá ser providenciada e postada pela Entidade Executora no prazo de 5 (cinco) dias 
contados a partir da data de recebimento da requisição.  

Art. 24.  A metodologia e os mecanismos de acompanhamento, controle, fiscalização e 
avaliação dos resultados obtidos com a execução de cada serviço contratado serão objeto de 
regulamento.  

Art. 25.  Os relatórios de execução do Pronater, incluindo nome, CNPJ e endereço das 
Entidades Executoras, bem como o valor dos respectivos contratos e a descrição sucinta das 
atividades desenvolvidas, serão disponibilizados nas páginas do MDA e do Incra na internet.  

Art. 26.  O MDA encaminhará ao Condraf, para apreciação, relatório anual consolidado 
de execução do Pronater, abrangendo tanto as ações de sua responsabilidade como as do 
Incra.  

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art. 27.  O art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso XXX:  
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“Art. 24.  ............................................................................... 

.............................................................................................  

XXX - na contratação de instituição ou organização, pública ou privada, com ou sem fins 
lucrativos, para a prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural no âmbito do 
Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na 
Reforma Agrária, instituído por lei federal. 

..........................................................................................” (NR)  

Art. 28.  A instituição do Pronater não exclui a responsabilidade dos Estados na 
prestação de serviços de Ater.  

Art. 29.  Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação oficial, 
observado o disposto no inciso I do art. 167 da Constituição Federal.  

Brasília,  11  de janeiro de 2010; 189o da Independência e 122o da República.  

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Nelson Machado 
João Bernardo de Azevedo Bringel 
Guilherme Cassel 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.1.2010 

  

  

  

  

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art24
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art24xxx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art167i
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DECRETO Nº 7.215, DE 15 DE JUNHO DE 
2010.   

Regulamenta a Lei no 12.188, de 11 de janeiro 
de 2010, para dispor sobre o Programa Nacional 
de Assistência Técnica e Extensão Rural na 
Agricultura Familiar e na Reforma Agrária - 
PRONATER.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 12.188, de 11 de 

janeiro de 2010,  

DECRETA:  

Art. 1o  A implementação do Programa Nacional de Assistência Técnica e 

Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária - PRONATER observará 

o procedimento previsto neste Decreto.  

Art. 2o  O PRONATER será implementado pelo Ministério do Desenvolvimento 

Agrário e pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, 

observadas as respectivas competências, em articulação com os Conselhos Estaduais de 

Desenvolvimento Rural Sustentável ou similares.  

Parágrafo único.  O Ministério do Desenvolvimento Agrário estabelecerá as 

regras para adesão dos conselhos previstos no caput ao PRONATER, os quais ficarão 

responsáveis pelo credenciamento das Entidades Executoras do Programa, ressalvadas 

as hipóteses previstas no art. 14 da Lei nº 12.188, de 11 de janeiro de 2010.  

Art. 3o  Para requerer o credenciamento na qualidade de Entidade Executora do 

PRONATER, a instituição ou organização deverá cumprir os requisitos estabelecidos no 

art 15 da Lei nº 12.188, de 2010, e demonstrar que possui: 

I - infraestrutura e capacidade operacional; 

II - conhecimento técnico e científico na área de atuação; e 

III - experiência na execução de serviços na área de atuação, por mais de dois 

anos.  

§ 1o  O prazo previsto no inciso III não se aplica às entidades públicas.  

§ 2o  Os meios para comprovação dos requisitos previstos nos incisos I a III serão 

definidos pelos órgãos responsáveis pela implementação do PRONATER.  

Art. 4o  As Entidades Executoras deverão solicitar, a cada dois anos, a renovação  

do credenciamento junto aos Conselhos a que se refere o art. 2o, os quais avaliarão os 

resultados dos projetos assistidos.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.215-2010?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.215-2010?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Lei/L12188.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Lei/L12188.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Lei/L12188.htm#art15
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Art. 5o  A contratação de serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural - 

ATER será antecedida de chamada pública, destinada a classificar propostas técnicas 

apresentadas pelas Entidades Executoras.  

§ 1o  A classificação da proposta técnica não gera obrigação de contratação, cuja 

efetivação deverá observar a ordem de classificação e o prazo de validade da proposta.  

§ 2o  Os custos com a elaboração da proposta correrão às expensas da Entidade 

Executora, inexistindo direito à indenização em caso de anulação ou revogação da 

chamada pública.  

Art. 6o  A chamada pública para seleção das Entidades Executoras deverá 

observar o disposto no art. 19 da Lei nº 12.188, de 2010, e considerar os seguintes 

requisitos: 

I - a capacidade e experiência da entidade para lidar com o público beneficiário da 

Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e 

Reforma Agrária - PNATER; 

II - a qualidade técnica da proposta, que deverá compreender metodologia, 

organização, tecnologias e recursos materiais a serem utilizados nos trabalhos; e 

III - a qualificação das equipes técnicas a serem mobilizadas para a execução dos 

serviços de ATER.  

Art. 7o  Os beneficiários do PRONATER deverão atestar o recebimento dos 

serviços de assistência por meio de formulário próprio numerado e devidamente  

assinado pelo agricultor familiar ou representante legal do empreendimento familiar 

rural.  

Parágrafo único.  O formulário previsto no caput, após assinatura, deverá ser 

encaminhado eletronicamente pela Entidade Executora, facultando-se a utilização de 

digitalização, para fins de elaboração do Relatório de Execução dos Serviços Contratados, 

a ser definido pelos órgãos responsáveis pela implementação do PRONATER.  

Art. 8o  O Ministério do Desenvolvimento Agrário e o INCRA designarão 

servidor e respectivo substituto para  acompanhamento dos contratos firmados com as 

Entidades Executoras.  

§ 1o  O acompanhamento de cada serviço contratado será exercido por 

monitoramento e fiscalização, na forma a ser disposta pelos órgãos previstos no caput, 

observado o seguinte: 

I - o monitoramento será realizado periodicamente e à distância, por meio de 

sistema eletrônico; e 

II - a fiscalização será realizada in loco e por meio de critérios de amostragem.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Lei/L12188.htm#art19
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§ 2o  Será permitida a contratação de terceiros para assistir e subsidiar a 

fiscalização dos contratos, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993.  

Art. 9o  Além dos requisitos previstos no art. 23 da Lei nº 12.188, de 2010, para 

fins de liquidação de despesa, será exigido o atesto do servidor público referido no art. 

8o.  

Parágrafo único.  O atesto mencionado no caput poderá ser realizado por meio do 

sistema eletrônico utilizado para o acompanhamento da execução dos serviços.  

Art. 10.  A prestação dos serviços de ATER será executada por meio dos seguintes 
instrumentos: 

I - contratos por dispensa de licitação, observado o disposto no art. 24, inciso 

XXX, da Lei no 8.666, de 1993, e na Lei nº 12.188, de 2010; 

II - termos de cooperação, previstos no inciso III do § 1o do art. 1o do Decreto no 

6.170, de 25 de julho de 2007; e 

III - aditivos de convênios e contratos de repasse, previstos no art. 1º do Decreto 

nº 6.170, de 2007, vedada a alocação de novos recursos financeiros em virtude de 

acréscimo de metas ou atividades aos planos de trabalho.  

Parágrafo único.  Os convênios e contratos de repasse celebrados até junho de 

2010 poderão ser executados até a consecução de seus objetos, observada a vedação 

prevista no inciso III e o disposto no art. 42 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio 

de 2000, e na Lei no 9.504, de 30 de setembro de 1997.  

Art. 11.  O relatório anual consolidado de execução do PRONATER, nos termos 

do art. 26 da Lei nº 12.188, de 2010, deverá ser encaminhado ao Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Rural Sustentável - CONDRAF em até cento e oitenta dias após o 

término do exercício financeiro.  

Art. 12.  O CONDRAF coordenará a realização da Conferência Nacional sobre 

Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária, 

que será realizada de quatro em quatro anos.  

§ 1o  O Comitê de Assistência Técnica e Extensão Rural do CONDRAF definirá a 

forma de seleção dos representantes que comporão a Conferência Nacional, assegurada 

a participação paritária de representantes da sociedade civil e do governo.  

§ 2o  A organização da Conferência Nacional ficará a cargo de grupo executivo a 

ser criado no âmbito do CONDRAF, garantida a participação de representantes das 

áreas fins do Ministério do Desenvolvimento Agrário e do INCRA.   

§ 3o  A primeira Conferência Nacional poderá, excepcionalmente, ser realizada até 

o mês de abril de 2011, sem prejuízo da imediata execução do PRONATER.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art67
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art67
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Lei/L12188.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art24xxx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art24xxx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Lei/L12188.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Decreto/D6170.htm#art1§1iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Decreto/D6170.htm#art1§1iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Decreto/D6170.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Decreto/D6170.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9504.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Lei/L12188.htm#art26
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Art. 13.  O Ministério do Desenvolvimento Agrário e o INCRA disporão sobre os 

procedimentos complementares para execução do PRONATER.  

Art. 14.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 15 de junho de 2010; 189o da Independência e 122o da República.  

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Guido Mantega 

Paulo Bernardo Silva 

Guilherme Cassel 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.6.2010   
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LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006. Estabelece as diretrizes para a formulação da 
Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais. 

LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006. 

  
Estabelece as diretrizes para a formulação da 

Política Nacional da Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o  Esta Lei estabelece os conceitos, princípios e instrumentos destinados à 
formulação das políticas públicas direcionadas à Agricultura Familiar e Empreendimentos 
Familiares Rurais. 

Art. 2o  A formulação, gestão e execução da Política Nacional da Agricultura Familiar e 
Empreendimentos Familiares Rurais serão articuladas, em todas as fases de sua formulação e 
implementação, com a política agrícola, na forma da lei, e com as políticas voltadas para a 
reforma agrária. 

Art. 3o  Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor familiar 
rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo,  simultaneamente, aos seguintes 
requisitos: 

I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;  

II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades econômicas 
do seu estabelecimento ou empreendimento; 

III - tenha renda familiar predominantemente originada de atividades econômicas 
vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento; 

III - tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas do seu 
estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder Executivo;    (Redação 
dada pela Lei nº 12.512, de 2011) 

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. 

§ 1o  O disposto no inciso I do caput deste artigo não se aplica quando se tratar de 
condomínio rural ou outras formas coletivas de propriedade, desde que a fração ideal por 
proprietário não ultrapasse 4 (quatro) módulos fiscais. 

§ 2o  São também beneficiários desta Lei: 

I - silvicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o caput 
deste artigo, cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam o manejo sustentável 
daqueles ambientes; 

II - aqüicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o caput 
deste artigo e explorem reservatórios hídricos com superfície  total de até 2ha (dois hectares) 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.326-2006?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12512.htm#art39
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12512.htm#art39
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ou ocupem até 500m³ (quinhentos metros cúbicos) de água, quando a exploração se efetivar 
em tanques-rede; 

III - extrativistas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos II, III e 
IV do caput deste artigo e exerçam essa atividade artesanalmente no meio rural, excluídos os 
garimpeiros e faiscadores; 

IV - pescadores que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos I, II, III 
e IV do caput deste artigo e exerçam a atividade pesqueira artesanalmente. 

V - povos indígenas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos 

incisos II, III e IV do caput do art. 3º;    (Incluído pela Lei nº 12.512, de 2011) 

VI - integrantes de comunidades remanescentes de quilombos rurais e demais 

povos e comunidades tradicionais que atendam simultaneamente aos incisos II, III e IV 

do caput do art. 3º.    (Incluído pela Lei nº 12.512, de 2011) 

§ 3o  O Conselho Monetário Nacional - CMN pode estabelecer critérios e condições 

adicionais de enquadramento para fins de acesso às linhas de crédito destinadas aos 

agricultores familiares, de forma a contemplar as especificidades dos seus diferentes 

segmentos. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009) 

§ 4o  Podem ser criadas linhas de crédito destinadas às cooperativas e associações que 

atendam a percentuais mínimos de agricultores familiares em seu quadro de cooperados ou 

associados e de matéria-prima beneficiada, processada ou comercializada oriunda desses 

agricultores, conforme disposto pelo CMN. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009) 

Art. 4o  A Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais 
observará, dentre outros, os seguintes princípios: 

I - descentralização; 

II - sustentabilidade ambiental, social e econômica; 

III - eqüidade na aplicação das políticas, respeitando os aspectos de gênero, geração e 
etnia; 

IV - participação dos agricultores familiares na formulação e implementação da política 
nacional da agricultura familiar e empreendimentos familiares rurais. 

Art. 5o  Para atingir seus objetivos, a Política Nacional da Agricultura Familiar e 
Empreendimentos Familiares Rurais promoverá o planejamento e a execução das ações, de 
forma a compatibilizar as seguintes áreas: 

I - crédito e fundo de aval;  

II - infra-estrutura e serviços; 

III - assistência técnica e extensão rural; 

IV - pesquisa; 

V - comercialização; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12512.htm#art39
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12512.htm#art39
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12058.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12058.htm#art23
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VI - seguro;  

VII - habitação; 

VIII - legislação sanitária, previdenciária, comercial e tributária; 

IX - cooperativismo e associativismo; 

X - educação, capacitação e profissionalização; 

XI - negócios e serviços rurais não agrícolas;  

XII - agroindustrialização.  

Art. 6o  O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário à sua aplicação. 

Art. 7o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,  24  de julho  de  2006; 185o da Independência e 118o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Guilherme Cassel 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.7.2006 
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DECRETO Nº 6.040, DE 7 DE FEVEREIRO DE 
2007. 

Institui a Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais. 

                        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, 

alínea “a”, da Constituição,  

                        DECRETA:  

                        Art. 1o  Fica instituída a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais - PNPCT, na forma do Anexo a este Decreto.  

                        Art. 2o  Compete à Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais - CNPCT, criada pelo Decreto de 13 de julho de 2006, coordenar a 

implementação da Política Nacional para o Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais. 

                        Art. 3o  Para os fins deste Decreto e do seu Anexo compreende-se por: 

                        I - Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se 

reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e 

usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, 

religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e 

transmitidos pela tradição;  

                        II - Territórios Tradicionais: os espaços necessários a reprodução cultural, social e 

econômica dos povos e comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de forma permanente 

ou temporária, observado, no que diz respeito aos povos indígenas e quilombolas, 

respectivamente, o que dispõem os arts. 231 da Constituição e 68 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias e demais regulamentações; e  

                        III - Desenvolvimento Sustentável: o uso equilibrado dos recursos naturais, voltado para a 

melhoria da qualidade de vida da presente geração, garantindo as mesmas possibilidades para 

as gerações futuras.  

                        Art. 4o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

                        Brasília,  7 de  fevereiro  de 2007; 186o da Independência e 119o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Patrus Ananias 
Marina Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.2.2007. 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.040-2007?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.040-2007?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Dnn/Dnn10884.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#cfart231
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#dtart68
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#dtart68
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ANEXO - POLÍTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

DOS POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS  

PRINCÍPIOS 
                        Art. 1º  As ações e atividades voltadas para o alcance dos objetivos da Política Nacional 

de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais deverão ocorrer de 

forma intersetorial, integrada, coordenada, sistemática e observar os seguintes princípios: 

                        I - o reconhecimento, a valorização e o respeito à diversidade socioambiental e cultural dos 

povos e comunidades tradicionais, levando-se em conta, dentre outros aspectos, os recortes 

etnia, raça, gênero, idade, religiosidade, ancestralidade, orientação sexual e atividades 

laborais, entre outros, bem como a relação desses em cada comunidade ou povo, de modo a 

não desrespeitar, subsumir ou negligenciar as diferenças dos mesmos grupos, comunidades ou 

povos ou, ainda, instaurar ou reforçar qualquer relação de desigualdade;  

                        II - a visibilidade dos povos e comunidades tradicionais deve se expressar por meio do 

pleno e efetivo exercício da cidadania; 

                        III - a segurança alimentar e nutricional como direito dos povos e comunidades tradicionais 
ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem 
comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 
alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, 
cultural, econômica e socialmente sustentáveis; 

                        IV - o acesso em linguagem acessível à informação e ao conhecimento dos documentos 

produzidos e utilizados no âmbito da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos 

Povos e Comunidades Tradicionais;  

                        V - o desenvolvimento sustentável como promoção da melhoria da qualidade de vida dos 

povos e comunidades tradicionais nas gerações atuais, garantindo as mesmas possibilidades 

para as gerações futuras e respeitando os seus modos de vida e as suas tradições; 

                        VI - a pluralidade socioambiental, econômica e cultural das comunidades e dos povos 

tradicionais que interagem nos diferentes biomas e ecossistemas, sejam em áreas rurais ou 

urbanas; 

                        VII - a promoção da descentralização e transversalidade das ações e da ampla 

participação da sociedade civil na elaboração, monitoramento e execução desta Política a ser 

implementada pelas instâncias governamentais; 

                        VIII - o reconhecimento e a consolidação dos direitos dos povos e comunidades 

tradicionais; 

                        IX - a articulação com as demais políticas públicas relacionadas aos direitos dos Povos e 

Comunidades Tradicionais nas diferentes esferas de governo;  

                        X - a promoção dos meios necessários para a efetiva participação dos Povos e 

Comunidades Tradicionais nas instâncias de controle social e nos processos decisórios 

relacionados aos seus direitos e interesses;  

                        XI - a articulação e integração com o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional;  
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                        XII - a contribuição para a formação de uma sensibilização coletiva por parte dos órgãos 
públicos sobre a importância dos direitos humanos, econômicos, sociais, culturais, ambientais 
e do controle social para a garantia dos direitos dos povos e comunidades tradicionais; 

                        XIII - a erradicação de todas as formas de discriminação, incluindo o combate à 

intolerância religiosa; e 

                        XIV - a preservação dos direitos culturais, o exercício de práticas comunitárias, a memória 

cultural e a identidade racial e étnica.  

OBJETIVO GERAL  
                        Art. 2o  A PNPCT tem como principal objetivo promover o desenvolvimento sustentável 

dos Povos e Comunidades Tradicionais, com ênfase no reconhecimento, fortalecimento e 

garantia dos seus direitos territoriais, sociais, ambientais, econômicos e culturais, com respeito 

e valorização à sua identidade, suas formas de organização e suas instituições.  

OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

                        Art. 3o  São objetivos específicos da PNPCT: 

                                 I - garantir aos povos e comunidades tradicionais seus territórios, e o acesso aos 

recursos naturais que tradicionalmente utilizam para sua reprodução física, cultural e 

econômica; 

                        II - solucionar e/ou minimizar os conflitos gerados pela implantação de Unidades de 

Conservação de Proteção Integral em territórios tradicionais e estimular a criação de Unidades 

de Conservação de Uso Sustentável; 

                                III - implantar infra-estrutura adequada às realidades sócio-culturais e demandas dos 
povos e comunidades tradicionais;  

                        IV - garantir os direitos dos povos e das comunidades tradicionais afetados direta ou 

indiretamente por projetos, obras e empreendimentos; 

                        V - garantir e valorizar as formas tradicionais de educação e fortalecer processos 

dialógicos como contribuição ao desenvolvimento próprio de cada povo e comunidade, 

garantindo a participação e controle social tanto nos processos de formação educativos formais 

quanto nos não-formais; 

                        VI - reconhecer, com celeridade, a auto-identificação dos povos e comunidades 

tradicionais, de modo que possam ter acesso pleno aos seus direitos civis individuais e 

coletivos; 

                        VII - garantir aos povos e comunidades tradicionais o acesso aos serviços de saúde de 

qualidade e adequados às suas características sócio-culturais, suas necessidades e demandas, 

com ênfase nas concepções e práticas da medicina tradicional; 
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                        VIII - garantir no sistema público previdenciário a adequação às especificidades dos povos e 

comunidades tradicionais, no que diz respeito às suas atividades ocupacionais e religiosas e às 

doenças decorrentes destas atividades; 

                        IX - criar e implementar, urgentemente, uma política pública de saúde voltada aos povos e 

comunidades tradicionais; 

                        X - garantir o acesso às políticas públicas sociais e a participação de representantes dos 

povos e comunidades tradicionais nas instâncias de controle social; 

                        XI - garantir nos programas e ações de inclusão social recortes diferenciados voltados 

especificamente para os povos e comunidades tradicionais; 

                        XII - implementar e fortalecer programas e ações voltados às relações de gênero nos povos 

e comunidades tradicionais, assegurando a visão e a participação feminina nas ações 

governamentais, valorizando a importância histórica das mulheres e sua liderança ética e 

social; 

                        XIII - garantir aos povos e comunidades tradicionais o acesso e a gestão facilitados aos 

recursos financeiros provenientes dos diferentes órgãos de governo; 

                        XIV - assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e coletivos concernentes aos 

povos e comunidades tradicionais, sobretudo nas situações de conflito ou ameaça à sua 

integridade; 

                        XV - reconhecer, proteger e promover os direitos dos povos e comunidades tradicionais 

sobre os seus conhecimentos, práticas e usos tradicionais; 

                        XVI - apoiar e garantir o processo de formalização institucional, quando necessário, 

considerando as formas tradicionais de organização e representação locais; e 

                        XVII - apoiar e garantir a inclusão produtiva com a promoção de tecnologias sustentáveis, 

respeitando o sistema de organização social dos povos e comunidades tradicionais, 

valorizando os recursos naturais locais e práticas, saberes e tecnologias tradicionais.  

DOS INSTRUMENTOS DE IMPLEMENTAÇÃO  
                        Art. 4o  São instrumentos de implementação da Política Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais: 

                        I - os Planos de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais; 

                        II - a Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 

Tradicionais, instituída pelo Decreto de 13 de julho de 2006; 

                        III - os fóruns regionais e locais; e 

                        IV - o Plano Plurianual.  
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DOS PLANOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DOS POVOS E 

COMUNIDADES TRADICIONAIS  

                        Art. 5o  Os Planos de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais 

têm por objetivo fundamentar e orientar a implementação da PNPCT e consistem no conjunto 

das ações de curto, médio e longo prazo, elaboradas com o fim de implementar, nas diferentes 

esferas de governo, os princípios e os objetivos estabelecidos por esta Política: 

                        I - os Planos de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais 

poderão ser estabelecidos com base em parâmetros ambientais, regionais, temáticos, étnico-

socio-culturais e deverão ser elaborados com a participação eqüitativa dos representantes de 

órgãos governamentais e dos povos e comunidades tradicionais envolvidos; 

                        II - a elaboração e implementação dos Planos de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais poderá se dar por meio de fóruns especialmente criados para esta 

finalidade ou de outros cuja composição, área de abrangência e finalidade sejam compatíveis 

com o alcance dos objetivos desta Política; e 

                        III - o estabelecimento de Planos de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais não é limitado, desde que respeitada a atenção equiparada aos 

diversos segmentos dos povos e comunidades tradicionais, de modo a não convergirem 

exclusivamente para um tema, região, povo ou comunidade.  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
                        Art. 6o  A Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 

Tradicionais deverá, no âmbito de suas competências e no prazo máximo de noventa dias: 

                        I - dar publicidade aos resultados das Oficinas Regionais que subsidiaram a construção da 

PNPCT, realizadas no período de 13 a 23 de setembro de 2006; 

                        II - estabelecer um Plano Nacional de Desenvolvimento Sustentável para os Povos e 

Comunidades Tradicionais, o qual deverá ter como base os resultados das Oficinas Regionais 

mencionados no inciso I; e 

                        III - propor um Programa Multi-setorial destinado à implementação do Plano Nacional 

mencionado no inciso II no âmbito do Plano Plurianual. 
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DECRETO Nº 6.672, DE 2 DE DEZEMBRO 
DE 2008.  

Regulamenta o art. 6o da Medida Provisória no 
2.183-56, de 24 de agosto de 2001, que trata 
do Subprograma de Combate à Pobreza Rural, 
instituído no âmbito do Programa Nacional de 
Reforma Agrária, e dá outras providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, 

da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei Complementar no 93, de 4 de fevereiro de 

1998, e no art. 6o da Medida Provisória no 2.183-56, de 24 de agosto de 2001,  

DECRETA: 

CAPÍTULO I - DO SUBPROGRAMA DE COMBATE À POBREZA RURAL  

Art. 1o  O Subprograma de Combate à Pobreza Rural, instituído pelo art. 6o da Medida 

Provisória no 2.183-56, de 24 de agosto de 2001, com a finalidade de conceder aos 

trabalhadores rurais assentados  apoio à instalação de suas famílias, implantação de infra-

estrutura comunitária e capacitação dos beneficiários, com vistas à consolidação social e 

produtiva dos assentamentos, reger-se-á por este Decreto e pelo Regulamento Operativo do 

Fundo de Terras e da Reforma Agrária, previsto no art. 1o do Decreto no 4.892, de 25 de 

novembro de 2003.  

§ 1o  O Subprograma de Combate à Pobreza Rural é parte integrante do Programa 

Nacional de Crédito Fundiário - PNFC, conjunto de ações que visa, por intermédio de  crédito 

fundiário, a promoção do acesso à terra e investimentos básicos, que permitam estruturar 

atividades produtivas nos imóveis adquiridos com recursos do Fundo de Terras e da Reforma 

Agrária, instituído pela Lei Complementar no 93, de 4 de fevereiro de 1998.  

§ 2o  São beneficiários do Subprograma de Combate à Pobreza Rural os trabalhadores 

rurais, organizados em associações, contemplados com crédito fundiário na forma definida 

pela Lei Complementar nº 93, de 1998.  

§ 3o  O Subprograma de Combate à Pobreza Rural e os atos administrativos dele 

decorrentes obedecerão, entre outros, aos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do art. 37 da Constituição.  

§ 4o  A implementação do Subprograma de Combate à Pobreza Rural será orientada pela 

descentralização para Estados, Distrito Federal e Municípios e pela participação dos 

beneficiários e suas entidades representativas.  

§ 5o  Para os efeitos deste Decreto, entende-se por: 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.672-2008?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.672-2008?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2183-56.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2183-56.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4892.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4892.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp93.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp93.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art37
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I - Subprojetos de Investimentos Comunitários - SIC: projetos de infra-estrutura básica e 

produtiva apresentados pelas associações de trabalhadores rurais beneficiários do 

Subprograma de Combate à Pobreza Rural, contendo os respectivos planos de aplicação de 

recursos, cronogramas de execução e desembolso das parcelas previstas para liberação; 

II - conta específica do Subprograma de Combate à Pobreza Rural: conta bancária aberta 

junto aos agentes financeiros para recepcionar os recursos repassados pelo Órgão Gestor do 

Subprograma;  

III - conta bloqueada: conta aberta pelo agente financeiro credenciado em nome da 
associação de trabalhadores rurais beneficiários;  

IV - Unidade Técnica Estadual - UTE: ente responsável pela execução do PNCF, instituído 

pelos Governos estaduais, do Distrito Federal e municipais, para implementação do 

Subprograma de Combate à Pobreza Rural, em todos os seus aspectos; e  

V - agente financeiro: instituições financeiras oficiais cadastradas pelo Órgão Gestor, que 

atuarão como mandatárias da União para a contratação dos SIC.  

CAPÍTULO II - DOS RECURSOS  

Art. 2o  Os valores despendidos na execução das ações do Subprograma de Combate à 

Pobreza Rural são considerados não reembolsáveis.  

Art. 3o  O Subprograma de Combate à Pobreza Rural será constituído de dotações 

consignadas no Orçamento Geral da União e em seus créditos adicionais, com recursos 

oriundos do Tesouro Nacional ou operações de crédito e doações de instituições nacionais e 

internacionais.  

Art. 4o  Os recursos do Subprograma de Combate à Pobreza Rural serão também 

utilizados no pagamento das despesas com agentes financeiros, monitoria, acompanhamento 

e avaliação de impactos e demais custos decorrentes da sua operacionalização, que serão 

disciplinados pelo Regulamento Operativo do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, 

observado o limite de quinze por cento da dotação orçamentária do Subprograma.  

Art. 4o  Os recursos do Subprograma de Combate à Pobreza Rural também poderão ser 

utilizados no pagamento das despesas com agentes financeiros, monitoria, acompanhamento 

e avaliação de impactos e demais custos decorrentes da sua operacionalização, na forma 

disciplinada no Regulamento Operativo do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, observado o 

limite de vinte e cinco por cento da dotação orçamentária do Subprograma.   (Redação dada 

pelo Decreto 7.501, de 2011) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7501.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7501.htm#art1
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CAPÍTULO III - DO ÓRGÃO GESTOR  

Art. 5o  Fica designado o Ministério do Desenvolvimento Agrário, por meio da Secretaria 

de Reordenamento Agrário, como Órgão Gestor do Subprograma de Combate à Pobreza Rural, 

com as atribuições de: 

I - coordenar as ações interinstitucionais, de forma a obter sinergia operacional; 

II - promover estudos e implementar procedimentos para definição dos limites de 

recursos por família participante do Subprograma de Combate à Pobreza Rural;  

III - adotar medidas complementares e necessárias para o alcance dos objetivos do 

Subprograma de Combate à Pobreza Rural; 

IV - fiscalizar e controlar internamente o desenvolvimento financeiro e contábil do 

Subprograma de Combate à Pobreza Rural;  

V - estabelecer normas gerais de fiscalização dos projetos do Subprograma de Combate 

à Pobreza Rural;  

VI - definir, com base nas diretrizes e normas estabelecidas no Regulamento Operativo 

do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, o montante de recursos destinados aos SIC; 

VII - fiscalizar e controlar as atividades técnicas delegadas aos Estados, Distrito Federal e 

Municípios; 

VIII - promover as avaliações de desempenho do Subprograma de Combate à Pobreza Rural; 

IX - implantar sistemas eletrônicos de informações gerenciais e mecanismos de 
supervisão que permitam monitoramento da aplicação dos recursos do Subprograma de 
Combate à Pobreza Rural, dando transparência à sua execução; 

X - assinar com os agentes financeiros, devidamente cadastrados, contratos para 

operacionalização dos recursos financeiros do Subprograma de Combate à Pobreza Rural; e 

XI - promover a formalização de acordos ou convênios com os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios, visando à instalação das UTE.   

Art. 6o  Compete à UTE executar: 

I - serviços técnicos para elaboração das propostas dos SIC; 

II - capacitação e prestação de assistência técnica e extensão rural aos beneficiários; 

III - formalização de processos administrativos que deverão conter, na forma definida 

pelo Regulamento Operativo do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, todos os documentos e 

pareceres indispensáveis à aprovação das propostas dos SIC; 
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IV - análise técnica dos SIC e autorização da liberação de recursos, conforme 

estabelecido no Regulamento Operativo do Fundo de Terras e da Reforma Agrária;  

V - acompanhamento da execução dos SIC; e 

VI - análise e aprovação das prestações de contas apresentadas pelas associações de 

trabalhadores rurais beneficiários.  

CAPÍTULO IV - DA GESTÃO FINANCEIRA  

Art. 7o  Os agentes financeiros atuarão como mandatários da União para a contratação 

dos SIC e repasse dos recursos para implantação destes às associações de trabalhadores rurais 

beneficiários do Subprograma de Combate à Pobreza Rural.  

§ 1o  Compete ao agente financeiro: 

I - receber os recursos do Órgão Gestor, destinando-os à conta específica do 

Subprograma de Combate à Pobreza Rural;  

II - remunerar os recursos depositados na conta específica pela variação da taxa média 

do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, pro rata die, ou outro índice que 

legalmente venha a substituí-lo; 

III - transferir os recursos do Subprograma de Combate à Pobreza Rural para aplicação 
nos SIC, da conta específica, obrigatoriamente, para as contas bloqueadas em nome de cada 
associação de trabalhadores rurais beneficiários; 

IV - aplicar os recursos transferidos para a conta bloqueada em caderneta de poupança 

de instituição financeira pública federal se a previsão de seu uso for igual ou superior a um 

mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto 

lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização desses recursos verificar-se em 

prazos menores que um mês; 

V - celebrar contratos com as associações de trabalhadores rurais beneficiários para 

liberação dos recursos, em conformidade com o cronograma de desembolso apresentado nos 

SIC; eVI - disponibilizar para o Órgão Gestor as informações referentes às movimentações 

efetuadas nas contas específica e bloqueada, inclusive as relativas à remuneração das 

disponibilidades.  

§ 2o  Os valores resultantes das aplicações financeiras de que trata o inciso II do § 1o 

serão recolhidos ao Tesouro Nacional e os resultantes das aplicações financeiras de que trata o 

inciso IV daquele parágrafo poderão ser utilizados, dentro do prazo de aplicação dos recursos, 

nos SIC.   
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CAPÍTULO V -  DAS CONDIÇÕES GERAIS DA TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS  

Art. 8o  O Subprograma de Combate à Pobreza Rural será executado a partir da 

disponibilização dos recursos aos agentes financeiros, que farão a transferência às associações 

de trabalhadores rurais beneficiários.  

Art. 9o  Os recursos financeiros transferidos às associações serão liberados em parcelas 

consecutivas, em conformidade com o cronograma de desembolso apresentado nos SIC.  

§ 1o  A liberação de cada parcela prevista no cronograma de desembolso ficará 

condicionada à devida comprovação da execução física, da aquisição de produtos e 

contratação de serviços, bem como das correspondentes prestações de contas.  

§ 2o  A UTE não autorizará a liberação de recursos quando verificar a existência de 

indícios de desvio de finalidade na prestação de contas.  

Art. 10.  Os recursos destinados à execução dos SIC deverão ser aplicados no prazo de 
até dois anos, contados da data de assinatura do respectivo contrato celebrado entre as 
associações dos trabalhadores rurais beneficiários e o agente financeiro.  

§ 1o  O prazo previsto no caput poderá ser estendido por mais um ano, caso a associação 

de trabalhadores rurais beneficiários comprove a aplicação de, no mínimo, sessenta por cento 

dos recursos totais previstos nos SIC.  

§ 2o  A extensão de prazo prevista no § 1o somente ocorrerá mediante solicitação da 

associação de trabalhadores rurais beneficiários e concordância da UTE.  

Art. 11.  Para execução de cada um dos SIC, deverão ser observados, entre outros, os 
princípios da impessoalidade, moralidade, economicidade e autonomia das comunidades 
rurais.  

§ 1o  Para contratação de serviços para a execução dos SIC, as associações deverão 

providenciar cotação prévia de preços no mercado com, no mínimo, três propostas fornecidas 

por prestadores de serviços da região de localização do projeto.  

§ 2o  A execução de cada um dos SIC será efetivada com prestadores de serviços que 

oferecerem o menor preço.  

§ 3o  A UTE, por meio de decisão devidamente fundamentada, poderá rejeitar a 

contratação de empresas sem idoneidade ou condições para assumir os compromissos 

pactuados.  

§ 4o  Os valores despendidos na execução de cada um dos SIC, até o limite de R$ 

100.000,00 (cem mil reais), por associação de trabalhadores rurais beneficiários, serão por ela 

operacionalizados diretamente, observado o disposto no § 1o e condicionados à apresentação 

e aprovação do respectivo Subprojeto pela UTE.  
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§ 5o  Os SIC que ultrapassarem o montante equivalente a R$ 100.000,00 (cem mil reais) 

deverão ter sua execução previamente autorizada pelo Órgão Gestor, mediante análise de 

procedimentos administrativos, devidamente instruídos, encaminhados pela UTE.  

§ 6o  É vedado o apoio a mais de um SIC com obras e serviços da mesma natureza e no 

mesmo local que possam ser realizados conjunta e concomitantemente em um único 

Subprojeto.   

§ 7o  As associações deverão assegurar contrapartida equivalente a pelo menos dez por 

cento do valor de execução de cada um dos SIC, que poderá ser ofertada por meio de 

materiais, mão-de-obra, recursos monetários ou outras formas a serem definidas no 

Regulamento Operativo do Fundo de Terras e da Reforma Agrária.  

§ 7º  As associações deverão assegurar contrapartida equivalente a pelo menos dez por 

cento do valor global dos SIC, que poderá ser ofertada por meio de materiais, mão-de-obra e 

recursos monetários, na forma definida no Regulamento Operativo do Fundo de Terras e da 

Reforma Agrária.   (Redação dada pelo Decreto 7.501, de 2011) 

§ 8o  Os demais procedimentos relativos à execução de cada SIC serão estabelecidos no 

Regulamento Operativo do Fundo de Terras e da Reforma Agrária.  

Art. 12.  Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do contrato entre os 

agentes financeiros e as associações de trabalhadores rurais beneficiários, os saldos 

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 

financeiras realizadas, serão recolhidos ao Órgão Gestor no prazo improrrogável de sessenta 

dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do 

responsável.  

§ 1o  As associações ficam obrigadas a prestar contas dos recursos recebidos no prazo de 

até sessenta dias, contados da data de finalização do prazo estabelecido no art. 10.   

§ 2o  A UTE tem o prazo de até noventa dias para apreciar a prestação de contas, 

contados da data de seu recebimento. 

 CAPÍTULO VI  - DOS IMPEDIMENTOS  

Art. 13.  As associações somente poderão ser contempladas uma única vez com os 

recursos do Subprograma de Combate à Pobreza Rural.  

Parágrafo único.  Excepcionalmente, na ocorrência de caso fortuito ou por motivo de 

força maior que leve à inviabilidade dos SIC, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural 

Sustentável - CONDRAF, de que trata o Decreto no 4.854, de 8 de outubro de 2003, poderá 

autorizar novo atendimento pelo Subprograma de Combate à Pobreza Rural.  

Art. 13-A.  O Regulamento Operativo do Fundo de Terras e da Reforma Agrária poderá 

estabelecer critérios complementares para definição dos limites de renda e patrimônio dos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7501.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4854.htm
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beneficiários, para fins de acesso ao Subprograma de Combate à Pobreza Rural, observando os 

limites máximos fixados pela Lei Complementar no 93, de 4 de fevereiro de 1998.    (Incluído 

pelo Decreto 7.501, de 2011) 

CAPÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS  

(Incluído pelo Decreto 7.501, de 2011) 

Art. 13-B.  No exercício financeiro de 2011, o limite dos gastos do Subprograma de 

Combate à Pobreza Rural com o pagamento das despesas de que trata o art. 4o poderá atingir 

o valor autorizado na lei orçamentária anual.   (Incluído pelo Decreto 7.501, de 2011) 

Art. 13-C.  Os saldos remanescentes nas contas bloqueadas das associações de 

trabalhadores rurais beneficiários contempladas com recursos do Acordo de Empréstimo 

7.037 - BR e Acordo de Empréstimo 4.147 - BR poderão ser utilizados, observado, no que 

couber, o disposto neste Decreto, além das seguintes condições:  (Incluído pelo Decreto 7.501, 

de 2011) 

I - apresentação de plano de aplicação, a ser aprovado pela Unidade Técnica Estadual, 

que demonstre a viabilidade do projeto;  (Incluído pelo Decreto 7.501, de 2011) 

II - solicitação da utilização dos saldos remanescentes previstos no caput no prazo 

máximo de um ano, contado da data de publicação deste Decreto; e  (Incluído pelo Decreto 

7.501, de 2011) 

III - aplicação dos recursos dos saldos remanescentes no prazo máximo de um ano, 

contado a partir da assinatura do novo contrato.   (Incluído pelo Decreto 7.501, de 2011) 

Parágrafo único.  Ao final dos prazos definidos nos incisos II e III deste artigo, os saldos 
remanescentes de contratos com recursos oriundos dos Acordos de Empréstimo 7.037 - BR e 
4.147 - BR deverão ser recolhidos ao Tesouro Nacional em trinta dias.  (Incluído pelo Decreto 
7.501, de 2011) 

Art. 14.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 2 de dezembro de 2008; 187o da Independência e 120o da República.  

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Guido Mantega 

Paulo Bernardo Silva  

Guilherme Cassel 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.12.2008 
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